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Sentenca 03764

1. Relatério. O 6rgéo do Ministério Publico junto & Comarca de Vale da Tristeza aforou agéo civil publica por improbidade administrativa contra Severino,
brasileiro, solteiro, funcionario publico municipal, CPF 150.150.150-15, residente na Rua X, n° 5, em Vale da Tristeza, endereco eletronico severino@gmail.com,
Secretério Municipal de Obras Publicas do Municipio de Montanha Triste, integrante da referida Comarca, e a sociedade empreséria Asfalto Frio Ltda., sediada
na Avenida Larga, n° 200, em Montanha Triste, CNPJ 11.999.888-0001-00, endere¢o eletrdnico asfalto.frio@hotmail.com. Asseverou que o Municipio de
Montanha Triste promoveu licitagdo para contratar sociedade empresaria com o objetivo de asfaltar uma estrada que liga a sede ao Distrito de Caminho Verde,
numa extensdo de oito quildmetros. Afirmou que o pagamento seria feito em seis parcelas, depois de ser feita medi¢éo do trabalho prestado nas seis etapas
componentes do projeto. Acrescentou ter a segunda ré sido vencedora e firmado o contrato com o Municipio. Informou que o Prefeito Municipal delegou ao
primeiro réu a incumbéncia de acompanhar a medi¢éo a ser feita por pessoas especializadas da Secretaria Municipal de Obras, bem como elaborar relatorios
parciais de execucéo do contrato. Afirmou, também, que o primeiro réu teria manipulado o resultado desfavoravel das medicdes, que apontava baixa qualidade
do material empregado e infringia clausula contratual; a manipulacéo foi feita para tornar favoravel o resultado mediante alteragdo da qualidade do material, que
passou a ser 6tima. Alegou que o primeiro réu assim agiu porque aceitou receber a metade do lucro irregular auferido pela segunda ré. Entende que foi
concretizada a hip6tese contida no art. 9°, VI, cumulado com o art. 3°, da Lei n° 8.429, de 02.06.1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Requereu a citagao
dos réus, a procedéncia da pretenséo inicial e a condenagéo deles nas sancdes previstas no art. 12 da lei mencionada, no que couber. Afirmou ndo desejar a
realizacdo da audiéncia de conciliagdo ou mediag&o. Pugnou pela producdo de provas, além dos documentos acostados & peti¢éo inicial, consistentes em
depoimento pessoal do primeiro réu e do representante da segunda ré, sob pena de confissdo, prova pericial para apurar a baixa qualidade do material
empregado na execucdo da obra contratada, oitiva de testemunhas que fizeram a medicdo da obra e quebra de sigilos fiscal e bancéario dos réus. Também
pugnou pela condenagéo dos réus no pagamento de custas e despesas processuais. Deu a causa o valor de R$ 500.000,00.

Os réus foram notificados na forma do § 7° do art. 17 da Lei de Improbidade Administrativa e ndo se manifestaram. Recebida a petic&o inicial, o primeiro réu foi
citado e ofertou contestagdo no prazo legal e se limitou em negar a pratica do ato de improbidade a ele atribuido. Asseverou ter elaborado relatérios com exata
observancia das medigGes feitas por seus subordinados, sem nada alterar. Também negou ter obtido vantagem financeira. Requereu a improcedéncia da
pretensao contra si deduzida. Informou ndo desejar a audiéncia de conciliagdo ou mediagdo e nem ter provas a produzir.

A segunda ré, também citada, ofertou contestacdo no prazo legal. Alegou ser parte passiva ilegitima porque somente pessoa natural pode praticar ato de
improbidade administrativa e, se ilicito houve, a responsabilidade seria de seus dois sdcios gerentes. Afirmou ter empregado materiais de alta qualidade, como
previsto no contrato, durante a execugéo de toda a obra. Negou ter ofertado ou entregue qualquer importancia ao primeiro réu para manipular medig¢do de obra.
Pleiteou o acolhimento da primeira alegacéo ou a improcedéncia da pretensdo, condenado o autor no pagamento das custas e despesas processuais, além de
honorarios advocaticios. Requereu a produgdo de prova pericial em sua contabilidade para constatar que inexistiu pagamento de qualquer importancia ao
primeiro réu. Dispensou a audiéncia de conciliagdo ou mediagéo.

O autor foi ouvido e asseverou que a segunda ré, apesar do argumento apresentado, é parte legitima.

O feito foi saneado, relegada a questéo processual da ilegitimidade passiva da segunda ré para a sentenca. Também foram fixados os fatos controvertidos e as
questdes de direito relevantes. Houve deferimento das duas provas periciais, as quais foram regularmente produzidas. O perito judicial da primeira pericia
apurou que o material empregado na execugdo da obra era mesmo de baixa qualidade. Na segunda pericia, restou apurado que, em datas préximas das seis
medi¢Ges, houve pagamento de determinadas importancias para pessoa identificada apenas como mnosso homem na Prefeituram .

Em audiéncia de instrucéo e julgamento foram tomados os depoimentos pessoais do primeiro réu e do representante da segunda ré, além da oitiva de trés
testemunhas, o que contribuiu muito pouco para esclarecimento dos fatos, salvo a confissédo do primeiro réu quanto a manipulagdo das medicdes, porém,
negando ter recebido qualquer vantagem financeira. Nas alegacdes finais, as partes reiteraram seus argumentos. Os autos vieram conclusos para sentenga.

2. Com estes dados, elabore sentenca com estrita observancia do disposto nos incisos Il e Ill do art. 489 do CPC de 2015 (o relatério é dispensado), observando
o limite maximo de 250 (duzentos e cinquenta) linhas. N&do deve o candidato se identificar, assinando o final da sentenca.
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